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SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO DE JARDIM 

FLS: .;J9()J_ 
{'\ 

~ 
l1v/ J I c'v 

OF. Nº 0039/2023-SAAEJ Jardim - CE, 13 de março de 2023. 

Ao responsável pelo Setor de Licitação: 
Sr. Francisco Arquimedes Soares Lucena 

Assunto: Solicitação de Revo2ação de Processo Licitatório 

Anexos: Cópia repro1iráfica de Parecer Jurídico 

Com cordiais cumprimentos, venho por meio deste expediente solicitar de vossa senhoria a 
adoção das devidas providências, no sentido revogar o processo licitatório atinente a contratação de 

•

serviços especializados a serem prestados na manutenção, melhorias e ampliação do sistema de 
C/ astecimento de água e esgoto na Zona Rural e Urbana, incluindo reposição de materiais, junto 

ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Jardim-SAAEJ, com base no Parecer Jurídico Nº 09032023 
- 001/PGM/2023, cuja cópia reprográfica segue anexa. 

• 

Sendo só para o momento, subscrevo-me mui atenciosamente, 

Mru"ia Lucia de Menez~s 
Diretora Geral do SAAE] 

Portaría:1304002/22-GP 

Rua Santo Antônio, 0207 - Urias Novais - Jardim - CE - Fone: 0800 591-6337 - WhatsApp: 088 98132-3423 - E-mail: 
.saaej@jardim.ce.gov.br - C.N.P.J.: 29.038.683/0001-58 
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QUÍMICA DA 10ª REGIÃO 
CONSELH~ REGI?NAL giP 60_025_131 Bairro José Bonifácio 

Rua Floriano Peixot~ N. 2·º:~085) 32264958 (085) 3253-1607 
Fortaleza-Ceará. .. Fonesfi l@crqx.org.br Site: www.crqx.org.br 

E-mail: crqx@crc!~::.:tço: FISCALIZAÇÃO 
. CARIRI 

---~~----0:--'-7""·1 r-"'t1 -:-.. --- Processo N~ . · 
Registro no, CRQ n~ -.. --1.1,.:..J,.::!2) .t:J~v·:.c.~. -------- L 

~~d~tiem~e~:~--.~~~,-~.--~.,~-.~1~-~~---~-~ Endereçp Industria}: . \ 1 " ..... ~. , 1'\ !·,\ 1 
... \.,,.,, '.\ , 1 

. ' c1·dade· __ ___...i.:'...,;J -~.~ ,t.._.~·}~2'-...----~--Bairrô"' · · 1 1·\~· '',"' 1 1 · ' .... ·, r\ • 
CEP: · '. 1 < ~ .- ; t"· ·' · Te1$,fànes: ( ) 1 • t- \ ~ 1

) ' ( ) ..... · ··----- . __ __.,__ 

~ 

Endereço Comercial: \·\. ç. ~ :,.,. 1t "ti, ·J°ó,uc~. ,. AJ ~ ~; f. 1 ' 
Bairro: ,.~~~J. (Jt,,,', t.t mUH b . . t . ' . . . .Cidaáe:_.-.J.::ft;;:..;·1'1.;:.;..â.:...;1 •11~"'rl ____ ........... _-'*""~ 
CÉP: r13 <3~~r1 1)0 O Tel$tones; e~,) <)if1Q s·- qi ~·)/~,3: ( } _ __..,._ ____ .........,_ 

Cpntatos: ,1 b • i . . 1 r:. Q 
Nome: f\· 1 r1~l\°' Lu,.Ao.. tJ',( \ír\t~1·::;·,,~ , FunÇ,ão: ~.; /1'u~,1iJttA \-Hhs: 
NQtne: J Função: __ ._.__......._ __ 
Nome~ __ ......_ _______________ Fbn~ão:_. _____ _...... ___ 
e-mail: ______ ....._~......_...,............._ _______________ ....__--+_~----

Home Page: ____ .....-...___.._...._......_ ..................................... _ ......... ........,...........,......._.......__~--......;. .......... --

Número· de: Empregados: J 

Total: 1:1 . ·· Néls atiVidàdes operacionais: (Y~ Setor da atividade quírni~a: 1

\ 1 

Capital social:' R$ -· ---------- Data da última aiterarao: ·,' I ' f ~~~-

Objeto Social: _______ __... __ _......--.;._....,....._ _________ ~--

Horário de funcionamento das atividades fiscalizadas: ·~ 1 h . .- 1, ! ',,} h 1 { :'> h ;, .. 
1 

/ l to 

Potência instalada: ________ ....__ __ _ 

Classificação do estabelecimento de acordo com a natureza jurídica: t· , 

L TOA ( ) MEi { ) ME ( ) S/A ( ) EPP ( ) EIRELI ( ) Outros: _..t.\1_1_4'l_t i_j ~-
. . I 

Yoshihl.qé ~li.i~~eila de Souza 
Oelegad&-R~'rUê~ntante CRQX 
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2.2. Natureza dos produtos fabricados ______ ..._ ______ t--__ 

t 
L:htHVJ"á..; s:j ri 
' , 

,J 

2.4. Operagõés unitárias utmzadas _________ .......... ___ -r---

2.5. Reaçôesf Transform~ções·Ouímicas (Processos) ___ .......,._..._ __ -+-~--
•. 'l. 

2.a~Vólume de Produção_ ...... __ ....__..,_~--::-----......_..-..,_ __ 

2~7.. Informações sobre a ~>Ci$tência,de :Laboratório: 
Finalidade:. . . . . 
Área ocupàda: ,. 

':' 1 k-~~ 

l" 

Ensaios ~análises executad~;_. _......__...._ ..... __ __...._._..._ ___ _..... __ +--.....,...~ 
j 

! 
i, 

l Rea~ntes Utilizedos: __..............,..._ __ _..., ......... -....:. ~:'·;.-.....-~-.:.-~---""---~...__-
Equipamentos: __ __._ __ ._..._........._........,......_....._ ____ _..., __ .._......_ _____ ~----

Pessoas ·que realizam atividades no laboratório: 1 
'1 
1 

1 
·! Nome: __ ~:~ ____ ___. ____ ..._~-------------......... --------.......... ------~~--.-.+--

Formação:·· Cargo: __________ ........,....__..__ __ 

Nome: 
--~~---------------------------------------------~"--~--Formação: ____ _... _____ __......_Cargo: -----~~----1-----

2.8. Descrição detalhada das··athíidao~ fi~lzada;- evidenciando as variáv~is físicas 
empregadas durante a operação, ós 'Contrates· e tratamento realizado, a exeÇução de 
operações unitárias e a ocorrência de reações químicas, finalidade dos produt~s obtidos 
e/ou seryiços rea. lizados: t t. · 1 

r " \ 1 ~- ~ il j 
• ~~. ;J h \·1 \:, ' p:)n r : i W'> . .n t ,~(e\ t 1 \ 

ri\~ ;'\V t ~ .;'--· ( '<"'•'v ·~~ · ... ,,,,;: /' ·7 v. - ,, ,, \,A ,•t 

Yoshihide 91~.eeJ·ra d9 Souza 
Delega!.J ~~~ntah~ ORQX 

N11~/.>; 
/ 
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2.10. Informações sobre a sera~o·'de êflue·ntesUquidos e emissões1gas9sas, bem 
comp sobre o tratamento ·à' q·u.e s~o subm~~idos e :a~'âest}nação final dosl resíduo1s 
sóliqos. ' · 

'l, { .. 
,! li'>\~~. 

l 
i 

2.11. Equipamentos utilizados e suas respectivas capacid~des:., f:.'j:.·~v\ \-.f1~t<Qi.~: 
~ ,i" .. t v .dx 3> ,JJOO.L • <)c-coh · h,. .~,t,. ~o O: oo~JL . , <--· 

3"1 .• Assessoramento port~rceiros (caso ocorra): 
3 • .1.1. Nome ·QO prestador ~e serv.Jço$: 

'\ 

3.i.2. Formação profissional e .registto no r:espectivo Conselho {caso sejil PF}i ou 
CNPJ (caso seja PJ): . ; · 

3.1.3. ,Detalhes sobre o ass~ssotamentc» recebido· .. 

·L 

3.2. Fornec·ettores de matéria·s-primas, .. insumos, :aditivos e pr~dutosr 
Nome: -· . 
CNPJ: 

---------~-------------------~~-----..---
Nome: 
CNPJ: ----------........... ~--..........._--------+---

Nome: 
CNPJ: --~~-----------------+---

Nome: 
CN~: ---------------------------------~------4-------

Yoshj~i~,rtQiii.e eya· ; de Souza 
Deleg~~~~nt~nte CRQX 
' / 
-~ "' 
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3.3. Anexos: 
Sim(./) Não ( ) Fluxograma da atividade operacional; 
Sim ( ) Não (~ Organogra,ma funcional; · , 
Sim ( l Não ( ) Cópia do contratei-d.e ·prestação do ser\liço·referente; · · 1~ 
Sim ( ) Não. ( "}'Cópia do 'Registro da em})resa ·na Junta Comercial; 
Sim ( ) Não ( ) Contrato Social e de suas alterações (LTDA.), ou; 
Sim { ) Não ( ) Cópia do Estatuto S.ocia,t ·e . .-tJe:Ata:$ de Assembleia {S/ A); 
Sim (Y) Não ( ) Cópia do ·Câ'(tãc> d·o ·cadastro Na Clonai <fe P~ssoa Jurídica (.ÇN PJ); 
Sim ( ) Não (v) f.otogràffas·das atividades fcscalizadas; 
Sim t y.Não (1} ,çópia de Nqtas:Ascais; 
Sim ( ) Não f1TCópia ·da .Licença Ambiental ou documet1to equivalente;, 
Sim ( ) Nã(f(i) Cópia de Registro da empresa na Po1ída Federal e/ou MJolstério da 

t 

Defesa. L 
Outros~; 1: "'· •. • 

o 
tt0Ct~ 

/, 1 ' "" 
i-0\\)r{~Á\A.\ 

·f A <~ 1:,.u,...'4 
... r) 

rL 

f !. 
1nJ t t:.J i ·YY\ /CE 
J ' 

v' 

~"' Lt."" 1 M.tn.t8"~ 
Resp. pelo Atendimento 

~)~- .:~:~ 
'("~ ; 

t -"' "'t...\. ~'<"A, -.. ,,.., 
'; 

tj'j de r·' cri --· -"' l_IC,;_r_u_~_t'í.v ___ d~ 2023. 
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CONSELHO REGIONAL DE.QUÍMICA DA 10" REGIÃO 
Rua Floriano Peixoto N.º 2.020 CEP 60.025-131 Bairro José Bonifácio 
Fortaleza-Ceará- Fones: (085) 3226-4958 I 3085-3775 I 3253-1607 
E-mail: crqx@crqx.org.br fiscal@crqx.org.br S!te: www.crqx.org.br 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇAO 
CARIRI 

02.1 .• ·DATÁ: d} I f!:l /2023 
. -- HORA: f2 '?Oh 

02.2. NAt"UREZA DA INFRAÇÃO: 
:Falta de registro do ~stabelecime.nto (to CRQ· 10ª Jiegil~ 

:,1 

02.~ DISPOSIÇÕES LE{JAIS:. · 
Artigos ·21 e,·2a da Lei nº ~-.800/1956; artigo ·1° da Lei'.n~ é.~839/80; 
Artf~os 335, 34·1, 35-0 e :351 dO ·oeéreto ... Jei 5;452143·-·CLT;:artigos -1° e 2° d~ De.ereto 

nº 85;877181; RN n°2a112019·e RN 305/2022,.smbas do CFQ. ! 

02.4. CONSTATAÇÃO DA INFRAÇÃO: . ·1 

Termo de Fiscalização - Pessoa Jurídica nº 1- 't,_ ·J·::> /2023, de ~'".lJI n)/2023 
preenchido PQr Yoshihide Oliveira de Souza, Delegado Répresentante· desiêpnselho. 

Visto resp. pelo Atendimento 
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Em decorrência das infrações apontadas, fica o estabelecimento in ·mado a 
regularizar sua situação no CRQ 1 Oª Região, nos termos da Resolução ty~ rt'v 
287, de 22/11/2019, do Conselho Federal de Química, requerendo o registro e ,m:w.JanG<f' 
profissional da química como responsável técnico, conforme estabelecem os di,positivos 
legais acima indicados. ~~ . 

~· 1J 

Conforme o disposto no artigo 13 da Resolução Normativa nº 287 /20191 de\ CFQ, 
recebido o Auto de Infração, fica concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis,1 dontadds 
a partir do dia útil s~guinte .ao da _&Utuac;ão~ para r.egularização ou aprese~tbção de , 
defesa por escrito, perante ,o,Conselho R.eg;ional de O\iímica da 1 Oª Região, i~c.>b pená· 
de revelia, estando p irlfrator $Ujeito a mt.ilta de R$ 1.845;5? :(um mil, oitc!>tentos é 
quarenta e cinco reais e. cinquenta e sete centavos) a R~ "ts.455,72 (d6,zoito mil, 
quatrocentos:e:einquenta e cinco reai$e~eténta é dois Çentavos), conforme arJigo 11 da 
ResoluçãctNormafüt,a nº1 305/,2022 de> CFQ, nõ'Câso de não proceder a regutatização. 

Em CS,S~ dé r&\f\çtdência a multa será apli~~a efl' d,ObfO· l 
1 

de2023.j 
1 \ 

.Assinatura' r~sp. pelo atendim · nto 
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CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 10ª REGIÃO 
Rua Floriano Peixoto N.º 2.020 CEP 60.025-131 Bairro José Bonifácio 

Fortaleza-CearíÍ- Fones: (085) 3226-4958 (085) 3253-1607 
E-mail: crgx@crgx.org.br Site: www.crgx.org.br 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO 

Endereço:: V ,~J:"~ r;Ó t~fl. \'r\\,j:·-j\·\Í ~ . AJ" J O:\'. 
Bairro: r· """·" ().?) ·,·\ r;;:v ~,... . Cidade:. _ _.A.::.:.....:..:::;.:..:1...:o..."-').., -----t--­
CEP: C-i; cF10< n 00 . Telefones: ( ) O'gr~rJ ~e7 _ n ?i?J'~ (. ) __ """""' _........., __ 
e-mait: _______ ......._ _______________ __,_~~-t~--

02..J. DATA: :l 1 I );;i /2023 

02.2. NATUREZA DA INFRAÇÃO: 
Falta de·C:otnunicação de Responsabilidade Técnica. 

OZá:. DISPOSIÇÕES LEGAIS: :\. 
Artigos 27 e 28 da Lei nº 2.800/1956; artigo 11° da. ~ei n<> 6·.~.839/80; 
Ártigos 335, 341, 350 e asi do O~ret.õ4ei .5.452/43 .-·ct T~ ·.e artrgos 1° e 2° do !Decreto 

nº 85.877/81. 
j 

02.4. CONSTATAÇÃO DA INFRAÇÃO: t' 
Termo de Fiscalização ~ Pessoa Jurídica nº •)!);),) /2023, de ti'.l /or;.12023 . . . . ·• . ~__,,__ 

preenchido~p0r Yostíihide Oltveira de Souza, Delegado Representante destê 'Co~selho. 

Em decorrência das irrfreç?es· ·apoot~d$$, fiQa '.o estabelecimento inti . ado a 
regularizar sua situação no CRQ 1'0ª' Re~}iã-o, · nos 'termos da Resolução Normativa nº 
287, de 22111/2019, do Conselho Federal de Química, requerendo o registro e inÇticando 
profissional da química como responsável técnico, conforme estabelecem os disp~sitivos 
legais acima indicados. 

Visto do informante 
ll(J 

,~·,.. . -r-1" 7) 
.' ~...> 
!) 

1 f f./ 
Yoshihid~O\)YeÍra);ie souza 
Oe\eQ~9Ó Representante CROX 
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FLS:~ 
Co~forme o disposto no artigo 13 d~ Resolução Normati~a. nº ~87J?- 19Â9.o CF~ 

reeebtàe· G· Aato· de .Infração, fica· eanceátào· c::t Pf&2& à& 1-S ('EttHfli!&)' etras trte1, ~ 
a partir do dia útil seguinte ao da autuação, para regularização ou aprese111tom8Q.---HB 
defesa por escrito, perante o Conselho Regional de Química da 10ª Região, ~ob pena 
de revelia, estando o infrator sujeito a multa de R$ 1.845,57 (um mil, quatrqcentos e 
noventa e seis reais e três centavos) a R$ 18.455,72 (quatorze mil, nov~centos e 
sessenta reais e vinte e três centavos), no caso de não proceder a regulariza~o. 

\ ' 

'f ' , I ' . n ~ : i ·~ 1 e . . i .... m .... :..ôt.h" /CE, _11 ··, de __ ( ...... tt,,_v{i.J._· -~ ....... ~ ..... ·'lfi_. ·_de 2023:1 
~ ~1 

l~/.DJV ~- Lc~·o- 1 .. Mi..v. ~ 
Resp. pelo Atendimento 

r)'.TJ ~í 
! / 10· .. 'J .. •.l·''j ' ..... ! ' 

(
' I , I 

I ·• 1· vf..,,~·/ .. 
/,1. i /., Yoshih1à'e Oliveira dé So za 

/ .1 

,: Delegado Representant~ CR;QX 

J 
! 



ADVERTÊNCIA 

Este texto n+o substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA GM/MS Nº 888, DE 4 DE MAIO DE 2021 

Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS 
nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os 
procedimentos de controle e de vigil§ncia da qualidade 
da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 1 e li do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, resolve: 

Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano e seu padrão de potabilidade, na forma do Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 
de setembro de 2017. 

Art. 2° O Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar na 
forma do Anexo a esta Portaria. 

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

• ANEXO 

Anexo XX à Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017 

PROCEDIMENTOS DE CONTROLE E DE VIGILÂNCIA DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
E SEU PADRÃO DE POTABILIDADE 

CAPITULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Este anexo estabelece os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo 
humano e seu padrão de potabilidade. 

Art. 2° Este Anexo se aplica à água destinada ao consumo humano proveniente de sistema de abastecimento de 
água, solução a1ternativa de abastecimento de água, coletiva e individual, e carro-pipa. 

Art. 3° Toda água destinada ao consumo humano, distribuída coletivamente por meio de sistema, solução 
alternativa coletiva de abastecimento de água ou carro-pipa, deve ser objeto de controle e vigilância da qualidade da 
água. 

Art. 4° Toda água destinada ao consumo humano proveniente de solução alternativa individual de abastecimento 
de água está sujeita à vigilância da qualidade da água. 

CAPÍTULO li - DAS DEFINIÇÕES 

Art. 5° Para os fins deste Anexo são adotadas as seguintes definições: 

1 - água para consumo humano: água potável destinada à ingestão, preparação de alimentos e à higiene pessoal, 
independentemente da sua origem; 

li - água potável: água que atenda ao padrão de potabilidade estabelecido neste Anexo e que não ofereça riscos à 

•

aúde; 

Ili - padrão de potabilidade: conjunto de valores permitidos para os parâmetros da qualidade da água para 
consumo humano, conforme definido neste Anexo; 

IV - padrão organoléptico: conjunto de valores permitidos para os parâmetros caracterizados por provocar 
estímulos sensoriais que afetam a aceitação para consumo humano, mas que não necessariamente implicam risco à 
saúde; 

V - sistema de abastecimento de água para consumo humano (SAA): instalação composta por um conjunto de 
obras civis, materiais e equipamentos, desde a zona de captação até as ligações prediais, destinada à produção e ao 
fornecimento coletivo de água potável, por meio de rede de distribuição; 

VI - solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano (SAC): modalidade de 
abastecimento coletivo destinada a fornecer água potável, sem rede de distribuição; 

VII - solução alternativa individual de abastecimento de água para consumo humano (SAI): modalidade de 
abastecimento de água para consumo humano que atenda a domicílios residenciais com uma única familia, incluindo 
seus agregados familiares; 

VIII - rede de distribuição: parte do sistema de abastecimento formada por tubulações e seus acessórios, 
destinados a distribuir água potável até as ligações prediais; 

IX - ligações prediais: conjunto de tubos, peças, conexões e equipamentos que interliga a rede de distribuição à 
instalação hidráulica predial do usuário; 

X - instalação hidráulica predial: rede ou tubulação de água que vai da ligação de água do sistema de 
abastecimento até o reservatório de água do usuário; 

XI - intermitência: paralização do fornecimento de água com duração igual ou superior a seis horas em cada 
ocorrência; 

XII - controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades exercidas regularmente pelo 
responsável pelo sistema ou por solução alternativa coletiva de abastecimento de água, destinado a verificar se a água 
fornecida à população é potável, de forma a assegurar a manutenção desta condição; 

XIII - vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações adotadas regularmente pela 
autoridade de saúde pública para verificar o atendimento a este Anexo e avaliar se a água consumida pela população 
apresenta risco à saúde; 



XIV - plano de amostragem: documento que inclui definição dos pontos de coleta, número e frequência de coletas 
de amostras para anál~e da qualidade da água e de parâmetros a serem monitorados: 

' . 
XV - evento de saúde pública (ESP): situação que pode constituir potencial ameaça à saúde pública. como a 

ocorrência de surto ou epidemia, doença ou agravo de causa desconhecida, alteração no padrão clínico epidemiológico 
das doenças conhecidas, considerando o potencial de disseminação, a magnitude, a gravidade, a severidade, a 
transcendência e a vulnerabilidade, bem como epizootias ou agravos decorrentes de desastres ou acidentes; 

XVI - evento de massa: atividade coletiva de natureza cultural, esportiva, comercial, religiosa, social ou política, 
por tempo pré-determinado, com concentração ou fluxo excepcional de pessoas, de origem nacional ou internacional, e 
que, segundo a avaliação das ameaças, das vulnerabilidades e dos riscos à saúde pública exijam a atuação coordenada 
de órgãos de saúde pública da gestão municipal, estadual e federal e requeiram o fornecimento de serviços especiais de 
saúde, públicos ou privados: 

XVII - carro-pipa: veículo equipado com reservatório utilizado exclusivamente para distribuição e transporte de 
água para consumo humano; 

XVIII - análise de situação de saúde: ações de monitoramento contínuo da situação de saúde da população do 
País, Estado, Região, Município ou áreas de abrangência de equipes de atenção à saúde, por estudos e análises que 
identifiquem e expliquem problemas de saúde e o comportamento dos principais indicadores de saúde, contribuindo para 
um planejamento de saúde abrangente; 

XIX - plano de ação: conjunto de ações, procedimentos e protocolos que visam corrigir, no menor tempo possível, 
situações de risco a saúde identificadas em SM ou SAC; 

XX - situação de risco à saúde: situação que apresenta risco ou ameaça à saúde pública decorrente de desastres, 
acidentes ou mudanças ambientais, ou ainda por alterações das condições normais de operação e manutenção de 
sistemas e soluções alternativas de abastecimento de água para consumo, que alterem a qualidade ou quantidade da 
água de consumo oferecida à população; e 

XXI - povos e comunidades tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados 
e transmitidos pela tradição. 

CAPITULO Ili - DAS COMPETi;NCIAS E RESPONSABILIDADES 

Seção 1 - Das Competências Gerais dos Entes Federados • Art. 6° São competências da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em seu âmbito 
administrativo, além de outras que sejam pactuadas pelas Comissões lntergestores: 

1 - promover a formação em vigilância da qualidade da água para consumo humano para os profissionais de 
saúde do SUS; 

li - estabelecer mecanismos de acompanhamento da inserção dos dados no Sistema de Informação da Vigilância 
da Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisagua); 

Ili - analisar as informações do Sisagua na perspectiva de gestão de riscos e da segurança da água para 
consumo humano; 

IV - monitorar os indicadores pactuados para avaliação das ações e serviços de vigilância da qualidade da água 
para consumo humano; 

V - informar à população, de forma clara e acessível, sobre a qualidade da água para consumo humano e os 
riscos à saúde associados, de acordo com o disposto no Decreto nº 5.440, de 4 de maio de 2005, ou em instrumento 
legal que venha substituí-lo; 

VI - realizar análise de situação de saúde relacionada ao abastecimento de água para consumo humano; e 

Vil - promover ações em articulação com órgãos públicos que tenham relação com o abastecimento de água para 
consumo humano, tais como órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e entidades de regulação de serviços de 
saneamento básico. 

Seção li - Das Competências da União 

Art. 7° Para os fins deste Anexo, as competências atribuídas à União serão exercidas pelo Ministério da Saúde e 
entidades a ele vinculadas, conforme estabelecido nesta Seção. 

• Art. 8° Compete à Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS): 

1 - promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água para consumo humano em articulação com as 
Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e respectivos responsáveis pelo controle da 
qualidade da água; 

li - implementar o Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Agua para Consumo Humano (Vigiagua); 

Ili - estabelecer diretrizes nacionais da vigilância da qualidade da água para consumo humano; 

IV - estabelecer prioridades, objetivos, metas e indicadores de vigilância da qualidade da água para consumo 
humano a serem pactuados na Comissão lntergestores Tripartite (CIT); 

V - gerenciar o Sisagua; 

VI - disponibilizar publicamente os dados e informações do Sisagua; e 

Vil - executar ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano de forma complementar à atuação 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 9° Compete à Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAl/MS) planejar, coordenar, supervisionar. orientar, 
monitorar e avaliar as ações desenvolvidas nas aldeias indígenas, incluindo: 

1 - estabelecer diretrizes para as ações da qualidade da água para consumo humano em aldeias indígenas, a 
serem implementadas pelos respectivos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), considerando a realidade local, 
os aspectos epidemiológicos, socioambientais e etnoculturais; 

li - planejar e implementar, por meio dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), ou mediante parcerias, 
as ações de qualidade da água para consumo humano nas aldeias indígenas, incluindo a operação, a manutenção, o 
monitoramento e a adoção de boas práticas; 

Ili - avaliar e implementar ações para minimização ou eliminação de potenciais riscos à saúde relacionados ao 
abastecimento de água para consumo humano em aldeias indígenas; e 

IV - inserir no Sisagua, os dados sobre o abastecimento de água para consumo humano das aldeias indígenas, 
por meio dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas. 

Art. 10 Compete à Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) apoiar as ações de controle e vigilância da qualidade 
da água para consumo humano, de forma articulada com seus respectivos responsáveis, conforme os critérios e 



parâmetros estabelecidos neste Anexo. ,.. 
Art. 11 Compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa): 

1 - exercer a vigilância da qualidade da água para consumo humano nas áreas de portos, aeroportos e passagens 
de fronteiras terrestres, conforme os critérios e parâmetros estabelecidos neste Anexo, bem como diretrizes específicas 
pertinentes; e 

li - regulamentar, controlar e fiscalizar águas envasadas. 

Seção Ili - Das Competências dos Estados 

Art. 12 Compete às Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal: 

1 - promover, coordenar, implementar e supervisionar as ações de vigilância da qualidade da água em sua área de 
competência, em articulação com os responsáveis por SAA ou SAC e com as secretarias de saúde dos municípios, 
conforme estabelecido neste Anexo e: 

a. no Programa Vigiagua; 

b. na Diretriz Nacional do Plano de Amostragem da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano; e 

c. na Diretriz para Atuação em Situações de Surtos de Doenças e Agravos de Veiculação Hídrica. 

li - elaborar diretrizes e normas pertinentes à vigilância da qualidade da água complementares à disciplina 
nacional; 

Ili - estabelecer as prioridades, objetivos, metas, prazos para inserção de dados no Sisagua e indicadores de 
vigilância da qualidade da água para consumo humano a serem pactuados na Comissão lntergestores Bipartite (CIB; 

IV - encaminhar, imediatamente, aos responsáveis por SAA e SAC e as respectivas agências reguladoras 
informações referentes aos eventos de saúde pública relacionados à qualidade da água para consumo humano; e 

V - executar as ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano de forma complementar à 
atuação dos Municípios, em especial a realização de inspeção sanitária em formas de abastecimento de água para 
consumo humano. 

• Seção IV - Das Competências dos Municípios 

Art. 13 Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios e do Distrito Federal: 

1 - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em articulação com o responsável por 
SAA ou SAC, conforme estabelecido neste Anexo e: 

1 - no Programa Vigiagua; 

2 - na Diretriz nacional do plano de amostragem da vigilância da qualidade da água para consumo humano; 

3 - na Diretriz para Atuação em Situações de Surtos de Doenças e Agravos de Veiculação Hídrica; 

li - elaborar, quando necessário, normas pertinentes à vigilância da qualidade da água complementares às 
disciplinas estadual e nacional; 

Ili - manter atualizados no Sisagua os dados de cadastro, controle e vigilância das formas de abastecimento de 
água para consumo; 

IV - autorizar o fornecimento de água para consumo humano, por meio de sistema ou solução alternativa coletiva 
de abastecimento de água, considerando os documentos exigidos no Art. 15 deste Anexo; 

V - autorizar o fornecimento de água para consumo humano por meio de carro-pipa; 

VI - realizar inspeções sanitárias periódicas em sistemas e soluções alternativas de abastecimento de água e 
carro-pipa; 

VII - solicitar anualmente ou sempre que necessário, o plano de amostragem ao responsável por SAA ou SAC; 

VIII - emitir parecer sobre o plano de amostragem elaborado pelos prestadores de serviço em até 30 dias após o 
recebimento; 

IX - inserir, no Sisagua, os dados do monitoramento de vigilância da qualidade da água para consumo humano; • X - analisar as informações disponíveis sobre as formas de abastecimento de água para consumo humano, com o 
objetivo de avaliar o cumprimento dos dispositivos deste Anexo e, quando identificadas não conformidades, proceder 
com as ações cabíveis, dentre outras ações: 

1 - comunicar imediatamente ao responsável por SAA ou SAC as não conformidades identificadas; 

2 - informar imediatamente às entidades de regulação dos serviços de saneamento básico sobre as não 
conformidades identificadas, no que couber; 

3 - comunicar imediatamente à população, de forma clara e acessível, sobre os riscos associados ao 
abastecimento de água e medidas a serem adotadas; 

XI - determinar ao responsável por SAA ou SAC, quando verificadas não conformidades que apontem para 
situações de risco à saúde, que: 

1 - elabore plano de ação; 

2 - adote e informe as medidas corretivas; 

3 - amplie o número mínimo de amostras; 

4 - aumente a frequência de amostragem; e/ou 

5 - inclua o monitoramento de parâmetros adicionais; 

XII - intensificar as ações do Programa Vigiagua quando ocorrerem eventos de massa, situações de risco a saúde 
ou eventos de saúde pública relacionados ao abastecimento de água para consumo humano; 

XIII - realizar as ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano nas áreas urbanas e rurais, 
incluindo comunidades tradicionais, aglomerados subnormais, grupos vulneráveis e comunidades indígenas localizadas 
na sede do município e em terras indígenas não homologadas, neste caso de forma articulada com o respectivo Distrito 
Sanitário Especial Indígena; 

XIV - avaliar o atendimento dos dispositivos deste Anexo, por parte do responsável por SAA ou SAC, notificando­
os e estabelecendo prazo para sanar a(s) irregularidade(s) identificada(s); 

XV - encaminhar, imediatamente, aos responsáveis pelo controle da qualidade da água para consumo humano e 
as respectivas agências reguladoras, informações referentes aos eventos de saúde pública relacionados à qualidade da 
água para consumo humano; e 



XVI - solicitar aos prestadores de serviço as informações sobre os produtos químicos utilizados no tratamento de 
água para consumo }lumano e sobre os materiais que tenham contato com a água para consumo humano durante sua 
produçãà, armazenamento e distribuição. 

Parágrafo único. Caso a autoridade de saúde não se manifeste no prazo determinado no Inciso VIII, importará a 
aprovação tácita do plano de amostragem até manifestação em contrário. 

Seção V - Do responsável pelo sistema ou por solução alternativa coletiva de abastecimento de água para 
consumo humano 

Art. 14 Compete ao responsável por SAA ou SAC: 

1 - exercer o controle da qualidade da água para consumo humano; 

li - operar e manter as instalações destinadas ao abastecimento de água potável em conformidade com as 
normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes; 

Ili - fornecer água para consumo humano; 

IV - encaminhar à autoridade de saúde pública, anualmente e sempre que solicitado, o plano de amostragem de 
cada SAA e SAC, elaborado conforme Art. 44 deste Anexo, para avaliação da vigilância; 

V - realizar o monitoramento da qualidade da água, conforme plano de amostragem definido para cada sistema e 
solução alternativa coletiva de abastecimento de água; 

VI - promover capacitação e atualização técnica dos profissionais que atuam na produção, distribuição, 
armazenamento, transporte e controle da qualidade da água para consumo humano; 

VII - exigir dos fornecedores na aquisição, comprovação de que os materiais utilizados na produção, 
armazenamento e distribuição não alteram a qualidade da água e não ofereçam risco à saúde, segundo critérios da 
ANSl/NSF 61 ou certificação do material por um Organismo de Certificação de Produto (OCP) reconhecido pelo 
INMETRO; 

VIII - exigir dos fornecedores, laudo de atendimento dos requisitos de saúde (LARS) e da comprovação de baixo 
risco a saúde (CBRS), para o controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento da água, 
considerando a norma técnica da ABNT NBR 15.784; 

• 

IX - manter à disposição da autoridade de saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as informações 
obre os produtos químicos utilizados no tratamento de água para consumo humano e sobre os materiais que tenham 

contato com a água para consumo humano durante sua produção, armazenamento e distribuição; 

X - manter avaliação sistemática do SAA ou SAC, sob a perspectiva dos riscos à saúde, com base nos seguintes 
critérios: 

1 - ocupação da bacia contribuinte ao manancial; 

2 - histórico das características das águas; 

3 - características físicas do sistema; 

5 - condições de operação e manutenção; e 

6 - qualidade da água distribuída; 

XI - encaminhar à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os dados de 
cadastro das formas de abastecimento e os relatórios de controle da qualidade da água, conforme o modelo 
estabelecido pela referida autoridade; 

XII - registrar no Sisagua os dados de cadastro das formas de abastecimento e de controle da qualidade da água, 
quando acordado com a Secretaria de Saúde; 

XIII - fornecer à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os dados de 
controle da qualidade da água para consumo humano, quando solicitados; 

XIV - comunicar aos órgãos ambientais e aos gestores de recursos hídricos as características da qualidade da 
água do(s) manancial(ais) de abastecimento em desacordo com os limites ou condições da respectiva classe de 
enquadramento, conforme definido na legislação específica vigente; 

• 

XV - comunicar à autoridade de saúde pública alterações na qualidade da água do(s) manancial(ais) de 
bastecimento que revelem risco a saúde; 

XVI - contribuir com os órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, por meio de ações cabíveis para 
proteção do(s) manancial(ais) de abastecimento(s) e da(s) bacia(s) hidrográfica(s); 

XVII - proporcionar mecanismos para recebimento de reclamações, e manter registros atualizados sobre a 
qualidade da água distribuída e sobre as limpezas de reservatórios, sistematizando-os de forma compreensível aos 
consumidores e disponibilizando-os para pronto acesso e consulta pública, em atendimento às legislações específicas 
de defesa do consumidor e acesso à informação; 

XVIII - implementar as ações de sua competência descritas no Decreto nº 5.440, de 4 de maio de 2005, ou em 
instrumento legal que venha substituí-lo; 

XIX - exigir do responsável pelo carro-pipa, a autorização para transporte e fornecimento de água para consumo 
humano emitida pela autoridade de saúde pública, quando o carro-pipa não pertencer ao próprio responsável pelo SAA 
ou SAC, nos termos do inciso V do artigo 13 deste Anexo; 

XX - fornecer ao responsável pelo carro-pipa, no momento do abastecimento de água, documento com 
identificação do SM ou SAC onde o carro-pipa foi abastecido, contendo a data e o horário do abastecimento; 

XXI - notificar previamente à autoridade de saúde pública e informar à respectiva entidade reguladora e à 
população abastecida, quando houver operações programadas, que possam submeter trechos do sistema de 
distribuição à pressão negativa ou intermitência; 

XXII - comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública municipal e informar à população abastecida, em 
linguagem clara e acessível, a detecção de situações de risco à saúde ocasionadas por anomalia operacional ou por não 
conformidade na qualidade da água, bem como as medidas adotadas; 

XXlll - assegurar pontos de amostragem: 

1 - na saída de cada filtro ou após a mistura da água filtrada, caso seja comprovado o impedimento da realização 
do monitoramento individual de cada unidade filtrante; 

2 - na saída do tratamento; 

3 - no(s) reservatório(s); 

4 - na rede de distribuição; e 

5 - nos pontos de captação. 
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Art. 15 O responsável por SAA ou SAC deve requerer, junto à Autoridade de Saúde Pública Municipal, autorização 
para inícJo da operação e fornecimento de água para consumo humano, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

1 - anotação de Responsabilidade Técnica do responsável pela operação do sistema ou iolução alternativa 
coletiva; 

li - comprovação de regularidade junto ao órgão ambiental e de recursos hídricos; 

Ili - laudo de análise dos parâmetros de qualidade da água previstos neste Anexo; e 

IV - plano de amostragem. 

Seção VI - Do responsável pela distribuição e transporte de água potável por meio de carro-pipa 

Art. 16 Compete ao responsável pela distribuição e transporte de água potável por meio de carro-pipa: 

1 - solicitar à autoridade de saúde pública autorização para transporte de água para consumo humano e 
cadastramento do carro-pipa; 

li - abastecer o carro-pipa exclusivamente com água potável, proveniente de sistema ou solução alternativa 
coletiva de abastecimento de água; 

Ili - manter as condições higiênico-sanitárias do carro-pipa exigidas pela autoridade de saúde pública; 

IV - utilizar tanques, válvulas e equipamentos de carga e descarga da água exclusivamente para armazenamento 
e transporte de água potável, fabricados em materiais que não alteram a qualidade da água; 

V - portar o documento exigido no Inciso XIX, Art. 14 deste Anexo e a autorização para transporte de água potável 
emitida pela autoridade de saúde pública, durante o deslocamento do carro-pipa; 

VI - manter o teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L; e 

VII - garantir que o tanque utilizado para o transporte de água potável contenha, de forma visível, a inscrição 
"AGUA POTÁVEL" e os dados de endereço e telefone para contato. 

Parágrafo único. É vedado o transporte de água potável em carro-pipa com tanque compartimentado utilizado 

•

ara transporte de outras cargas. 

Seção VII - Dos Laboratórios de Controle e Vigilância 

Art. 17 Compete ao Ministério da Saúde: 

1 - coordenar, em âmbito nacional, as ações de laboratório necessárias para a vigilância da qualidade da água; 

li - habilitar os laboratórios de referência regional e nacional para operacionalização das análises da vigilância da 
qualidade da água para consumo humano, de acordo com os critérios estabelecidos na Portaria/SVS nº 33, de 22 de 
junho de 2017; 

Ili - indicar os laboratórios de referência nacional para realização das análises de vigilância da qualidade da água 
para consumo humano; 

IV - estabelecer as diretrizes para operacionalização das atividades analíticas de vigilância da qualidade da água 
para consumo humano; e 

V - definir os critérios e os procedimentos para adotar metodologias analíticas modificadas e não contempladas 
nas referências citadas no Art. 21. 

Art. 18 Compete às Secretarias de Saúde dos Estados: 

1 - coordenar, em âmbito estadual, as ações laboratoriais, sob sua competência, necessárias para a vigilância da 
qualidade da água, de forma articulada com a Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública; 

li - habilitar os laboratórios de referência regional e municipal para operacionalização das análises de vigilância da 
qualidade da água para consumo humano; 

Ili - indicar os laboratórios de referência regional e municipal para realização das análises de vigilância da 
qualidade da água para consumo humano; e 

• 

IV - encaminhar amostras para laboratórios da Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública e Centros 
elaboradores quando não houver capacidade local de análise. 

Art. 19 Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios: 

1 - coordenar e executar, em âmbito municipal, as ações de laboratório sob sua competência, necessárias para a 
vigilância da qualidade da água, de forma articulada com a Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública; e 

li - indicar, para as Secretarias de Saúde dos Estados, outros laboratórios de referência municipal para 
operacionalização das análises de vigilância da qualidade da água para consumo humano, quando for o caso. 

Art. 20 As análises laboratoriais para controle da qualidade da água para consumo humano podem ser realizadas 
em laboratório próprio, conveniado ou contratado, desde que estes comprovem a existência de boas práticas de 
laboratório e biossegurança, conforme normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e demais normas 
relacionadas, e comprovem a existência de sistema de gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na 
NBR ISO/IEC 17025. 

Art. 21 As análises laboratoriais para vigilância da qualidade da água para consumo humano devem ser realizadas 
nos laboratórios de saúde pública. 

Parágrafo único. De forma complementar, as análises laboratoriais de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano poderão ser realizadas em laboratórios conveniados ou contratados, desde que estes comprovem a 
existência de boas práticas de laboratório e biossegurança, conforme normas da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária e demais normas relacionadas, e comprovem a existência de sistema de gestão da qualidade, conforme os 
requisitos especificados na NBR ISO/IEC 17025. 

Art. 22 As metodologias analíticas para determinação dos parâmetros previstos neste Anexo devem atender às 
normas nacionais ou internacionais mais recentes, tais como: 

1 - Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, de autoria das instituições American Public 
Health Association (APHA), American Water Works Association (AWWA) e Water Environment Federation (WEF); 

li - United States Environmental Protection Agency (USEPA); 

Ili - Normas publicadas pela lnternational Standartization Organization (ISO); e 

IV - Metodologias propostas pela Organização Mundial à Saúde (OMS). 

§ 1° O Limite de quantificação (LQ) das metodologias utilizadas deve ser menor ou igual ao valor máximo 
permitido para cada parâmetro analisado. 
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§ 2º Os Limites de detecção (LD) e quantificação (LQ) devem ser inseridos no Sisagua. 

§ 3° Outras metodologias que não estejam relacionadas nas normas citadas no caput deste artigo podem ser 
utilizadas desde que sejam devidamente validadas e registradas conforme os requisitos especificados na NBR ISO/IEC 
17025. 

CAPITULO IV - DAS EXIGi;NCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕES ALTERNATIVAS COLETIVAS 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 

Art. 23 Os sistemas e as soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano devem 
contar com técnico habilitado responsável pela operação, com a respectiva anotação de responsabilidade técnica (ART) 
expedida pelo Conselho de Classe. 

Art. 24 Toda água para consumo humano fornecida coletivamente deverá passar por processo de desinfecção ou 
adição de desinfetante para manutenção dos residuais mínimos, conforme as disposições contidas no Art. 32. 

Parágrafo único. As águas provenientes de manancial superficial devem ser submetidas a processo de filtração. 

Art. 25 A rede de distribuição de água para consumo humano deve ser operada sempre com: 

1 - pressão positiva em toda sua extensão; 

li - regularidade de fornecimento evitando situações de paralisação e intermitências; e 

Ili - práticas de desinfecção das tubulações em eventos de trocas de suas seções. 

Art. 26 A instalação hidráulica predial ligada ao sistema de abastecimento de água não poderá ser também 
alimentada por outras fontes. 

CAPITULO V - DO PADRÃO DE POTABILIDADE 

Art. 27 A água potável deve estar em conformidade com padrão microbiológico, conforme disposto nos Anexos 1 a 
8 e demais disposições deste Anexo. 

§ 1° No controle da qualidade da água, quando forem detectadas amostras com resultado positivo para coliformes 
totais, mesmo em ensaios presuntivos, ações corretivas devem ser adotadas pelo responsável pelo SAA ou SAC e 
novas amostras devem ser coletadas em dias imediatamente sucessivos até que revelem resultados satisfatórios. 

• 
§ 2° Nos sistemas de distribuição, as novas amostras devem incluir no mínimo uma recoleta no ponto onde foi 

constatado o resultado positivo para coliformes totais e duas amostras extras, sendo uma à montante e outra à jusante 
do local da recoleta. 

§ 3° As recoletas não devem ser consideradas no cálculo do percentual mensal de amostras com resultados 
positivos de coliformes totais. 

§ 4° O resultado negativo para coliformes totais das recoletas não anula o resultado originalmente positivo no 
cálculo dos percentuais de amostras com resultado positivo. 

§ 5° Não são tolerados resultados positivos que ocorram em recoleta, nos termos do§ 1° do Art. 27. 

§ 6° Quando o padrão bacteriológico estabelecido no Anexo 1 for violado, o responsável pelo SAA ou SAC deve 
informar à autoridade de saúde pública as medidas corretivas adotadas. 

§ 7° Quando houver interpretação duvidosa nas reações típicas dos ensaios analíticos na determinação de 
coliformes totais e Escherichia coli, deve-se fazer a recoleta. 

Art. 28 Para a garantia da qualidade microbiológica da água, em complementação às exigências relativas aos 
indicadores microbiológicos, deve ser atendido o padrão de turbidez expresso no Anexo 2 ~ devem ser observadas as 
demais exigências contidas neste Anexo. 

§ 1° Entre os 5% (cinco por cento) dos valores permitidos de turbidez superiores ao VMP estabelecido no Anexo 2 
para água subterrânea, pós-desinfecção, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser de 5,0 uT. 

§ 2° Em toda a extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede) ou pontos de consumo deverá atender ao 
VMP de 5,0 uT para turbidez. 

§ 3° O atendimento do percentual de aceitação do limite de turbidez, expresso no Anexo 2, deve ser verificado 
mensalmente com base em amostras coletadas no efluente individual de cada unidade de filtração, no mínimo 
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semanalmente para pós-desinfecção de água subterrânea, no mínimo diariamente para filtração lenta e a cada duas 
oras para filtração rápida ou filtração em membranas. 

§ 4° Caso seja comprovado o impedimento da realização do monitoramento individual de cada unidade filtrante, 
poderá ser realizado o monitoramento na mistura do efluente dos diferentes filtros. 

Art. 29 Os sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água que utilizam mananciais 
superficiais devem realizar monitoramento mensal de Escherichia coli no(s) ponto(s) de captação de água. 

§ tº Quando for identificada média geométrica móvel dos últimos 12 meses de monitoramento maior ou igual a 
1.000 Escherichia coli/100mL, deve-se avaliar a eficiência de remoção da Estação de Tratamento de Água (ETA) por 
meio do monitoramento semanal de esporos de bactérias aeróbias. 

§ 2° A amostragem para o monitoramento semanal de esporos de bactérias aeróbias citada no § 1° deste artigo 
deve ser realizada na água bruta na entrada da ETA e na água filtrada, no efluente individual de cada unidade de 
filtração. 

§ 3° O monitoramento para avaliação da eficiência de remoção de esporos de bactérias aeróbias na ETA deve ser 
mantido semanalmente, enquanto permanecerem as condições estabelecidas no§ 1° deste artigo. 

§ 4° Quando a média aritmética da avaliação da eficiência de remoção da ETA, com base no mínimo em 4 
amostragens no mês, for inferior a 2,5 log (99,7%), deve ser realizado monitoramento de cistos de Giardia spp. e 
oocistos de Cryptosporidium spp. em cada ponto de captação de água com frequência mensal ao longo dos 12 meses 
seguintes. 

§ 5° Sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água que realizam pré-oxidação devem 
proceder ao monitoramento de (oo)cistos de Cryprosporidium e Giardia quando identificada média geométrica móvel 
maior ou igual a 1.000 Escherichia coli/1 OOmL. 

§ 6° Uma vez iniciado o monitoramento de (oo)cistos, pode ser interrompido o monitoramento de esporos de 
bactérias aeróbias. 

§ 7° Quando a média aritmética da concentração de oocistos de Cryptosporidium spp. for maior ou igual a 1,0 
oocisto/L no(s) pontos(s) de captação de água, deve-se obter efluente em filtração rápida com valor de turbidez menor 
ou igual a 0,3 uT em 95% (noventa e cinco por cento) das amostras mensais ou uso de processo de desinfecção que 
comprovadamente alcance a mesma eficiência de remoção de oocistos. 

§ 8° Entre os 5% (cinco por cento) das amostras que podem apresentar valores de turbidez superiores a 0,3 uT o 
limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser menor ou igual a 1,0 uT para filtração rápida. 



§ 9º Caso a concentração de oocistos seja inferior a 1 oocisto/L e a média geométrica móvel se mantenha 
superior ou igual a 1-:000 Escherichia coli/100ml deve-se realizar o monitoramento de esporos de bactérias aeróbias 
pelo períàdo de um ano. 

§ 10º A concentração média de oocistos de Cryptosporidium spp., referida no§ 7° deste Art., deve ser calculada 
considerando um número mínimo de 12 (doze) amostras uniformemente coletadas ao longo dos 12 meses de 
monitoramento. 

§ 11° Havendo comprovação de que todos os filtros rápidos do sistema de tratamento produzam água com 
turbidez inferior a 0,3 uT, de maneira sistemática, dispensa-se a realização dos ensaios exigidos neste artigo. 

§ 12° Para SAA e SAC com tratamento por filtração em membrana, deve-se obter um efluente filtrado com 
turbidez menor ou igual a 0, 1 uT em pelo menos 99% das medições realizadas no mês. 

Art. 30 Para sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água com captação em mananciais 
superficiais, no controle do processo de desinfecção da água por meio da cloração, cloraminação, da aplicação de 
dióxido de cloro ou de isocianuratos cloradas devem ser observados os tempos de contato e as concentrações residuais 
de desinfetante na saída do tanque de contato, em função, quando cabível, dos valores de pH e temperatura, expressos 
nos Anexos 3, 4 e 5. 

§ 1° Para aplicação dos Anexos 3, 4 e 5 deve-se considerar a temperatura média mensal da água. 

§ 2° No caso da desinfecção com o uso de ozônio, deve ser observado o produto concentração e tempo de 
contato (CT) de 0,34 mg.min/L para temperatura média mensal da água igual a 15º C. 

§ 3° Para valores de temperatura média da água diferentes de 15ºC, deve-se proceder aos seguintes cálculos 
para desinfecção com ozônio: 

1- para valores de temperatura média abaixo de 15ºC: duplicar o valor de CT a cada decréscimo de 10ºC; e 

li - para valores de temperatura média acima de 15ºC: dividir por dois o valor de CT a cada acréscimo de 10ºC. 

§ 4° No caso da desinfecção por radiação ultravioleta, deve ser observada a dose mínima de 2, 1 mJ/cm2para 1,0 
log (90%) de inativação de cistos de Giardia spp. 

Art. 31 Os sistemas ou soluções alternativas coletivas de abastecimento de água supridas por manancial 
subterrâneo com ausência de contaminação por Escherichia coli devem adicionar agente desinfetante, conforme as 

.isposições contidas no Art. 32. 

• § 1° Quando o manancial subterrâneo apresentar contaminação por Escherichia coli, no controle do processo de 
desinfecção da água por meio da cloração, cloraminação, da aplicação de dióxido de cloro ou de isocianuratos cloradas, 
devem ser observados os tempos de contato e as concentrações residuais de desinfetante na saída do tanque de 
contato, em função, quando cabível, dos valores de pH e temperatura, expressos nos Anexos 6, 7 e 8 deste Anexo. 

§ 2° No caso da desinfecção por radiação ultravioleta, deve ser observada a dose mínima de 1,5 mJ/cm2. 

§ 3° No caso da desinfecção com o uso de ozônio, deve ser observado o produto, concentração e tempo de 
contato (CT) de 0, 16 mg.min/L para temperatura média da água igual a 15ºC. 

§ 4° Para valores de temperatura média da água diferentes de 15ºC, deve-se proceder aos seguintes cálculos 
para desinfecção com ozônio: 

1 - para valores de temperatura média abaixo de 15ºC: duplicar o valor de CT a cada decréscimo de 1 OºC; e 

li - para valores de temperatura média acima de 15ºC: dividir por dois o valor de CT a cada acréscimo de 10ºC. 

§ 5° A avaliação da contaminação por Escherichia coli no manancial subterrâneo deve ser feita mediante coleta 
mensal de uma amostra de água em ponto anterior ao local de desinfecção. 

§ 6° Na ausência de tanque de contato, a coleta de amostras de água para a verificação da presença/ausência de 
coliformes totais em SAA e SAC, supridos por manancial subterrâneo, deverá ser realizada em local a montante ao 
primeiro ponto de consumo. 

§ 7° Caso o SAA ou SAC seja suprido também por manancial superficial, deverá seguir as exigências para 
desinfecção deste tipo de manancial. 

Art. 32 É obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual 
combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede) e nos 
pontos de consumo. 

• Art. 33 No caso do uso de ozônio ou radiação ultravioleta como desinfetante, deverá ser adicionado cloro ou 
• dióxido de cloro, de forma a manter residual mínimo no sistema de distribuição (reservatório e rede) e no ponto de 

consumo, de acordo com as disposições do Art. 32. 

Art. 34 A aplicação de compostos isocianuratos cloradas deve seguir as diretrizes para utilização de cloro residual 
livre. 

Art. 35 Para a utilização de outro agente desinfetante, além dos citados neste Anexo, deve-se consultar o 
Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS. 

Art. 36 A água potável deve estar em conformidade com o padrão de substâncias químicas que representam risco 
à saúde e cianotoxinas, expressos nos Anexos 9 e 1 O e demais disposições deste Anexo. 

§ 1° No caso de adição de flúor (fluoretação), os valores recomendados para concentração de íon fluoreto devem 
observar o anexo XXI da Portaria de Consolidação nº 5/2017, não podendo ultrapassar o VMP expresso no Anexo 9 
deste Anexo. 

§ 2° O VMP de cada cianotoxina referida no Anexo 10 é referente à concentração total, considerando as frações 
intracelular e extracelular. 

Art. 37 Os níveis de triagem usados na avaliação da potabilidade da água, do ponto de vista radiológico, são os 
valores de concentração de atividade que não excedam 0,5 Bq/L para atividade alfa total e 1,0 Bq/L para beta total. 

§ 1° Caso os níveis de triagem de beta total sejam superados, deverá ser subtraída a contribuição do emissor beta 
K-40 (isótopo de Potássio com massa atômica 40 u). 

§ 2° Caso as concentrações de atividades de alfa ou de beta total, após a subtração do K-40, permaneçam acima 
dos níveis de triagem citados neste artigo, outra amostra deverá ser coletada e analisada para alfa e beta total. 

§ 3° Se os novos valores obtidos continuarem acima dos níveis de triagem, consultar regulamento específico 
(POSIÇÃO REGULATÓRIA 3.01/012:2020) da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) para saber como 
proceder nessa situação. 

§ 4° A CNEN poderá solicitar à análise específica de radionuclídeos naturais e/ou artificiais potencialmente 
presentes na água, assim como outras informações relevantes, conforme especificado em sua POSIÇÃO 
REGULATÓRIA 3.01/012:2020. 



§ 5° A CNEN avaliará sobre a potabilidade do ponto de vista radiológico, com base na dose total estimada devido 
à ingestã~ de água C.'lntendo todos os radionuclídeos presentes. 

§ 6° Até que a CNEN avalie a potabilidade da água do ponto de vista radiológico, nenhuma medida de restrição ao 
abastecimento com base no aspecto radiológico deve ser adotada, considerando as elevadas incertezas que podem 
estar associadas às técnicas para determinação de alfa e beta total. 

§ 7º A amostra para avaliação radiológica deve ser coletada semestralmente na rede de distribuição de SAA ou no 
ponto de consumo de SAC. 

Art. 38 A água potável deve estar em conformidade com o padrão organoléptico de potabilidade expresso no 
Anexo 11 e demais disposições deste Anexo. 

Paragráfo único. Para os parâmetros ferro e manganês são permitidos valores superiores ao VMPs estabelecidos 
no Anexo 11, desde que sejam observados os seguintes critérios: 

1 - os elementos ferro e manganês estejam complexados com produtos químicos comprovadamente de baixo risco 
à saúde, conforme preconizado no Inciso VIII do Art. 14 e nas normas da ABNT; e 

li - as concentrações de ferro e manganês não ultrapassem 2,4 e 0,4 mg/L, respectivamente. 

Art. 39 A soma das razões das concentrações de nitrito e nitrato e seus respectivos VMPs, estabelecidos no 
Anexo 9, não deve exceder 1. 

§ 1º O critério definido no caput deste artigo é expresso pela seguinte inequação: (Concentração nitratoNMP 
nitrato)+(Concentração nitritoNMP nitrito) E1. 

§ 2° O critério definido no caput deste artigo não exime o cumprimento dos VMP estabelecidos individualmente 
para nitrito e nitrato. 

Art. 40 O cumprimento do padrão de potabilidade de subprodutos da desinfecção deve ser verificado com base na 
média móvel dos resultados das amostras analisadas nos últimos doze meses, de acordo com o plano de amostragem 
definido neste Anexo. 

Parágrafo único. A média móvel de que trata o caput deste artigo deve ser computada individualmente para cada 
ponto de amostragem. 
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Art. 41 Na verificação do atendimento ao padrão de potabilidade expresso nos Anexos 9 a 11, a comparação dos 
sultados analíticos com o VMP de parâmetros expressos pelo somatório de analitos individuais deve obedecer aos 

seguintes requisitos: 

1 - caso pelo menos um analito seja quantificado, considerar, para a soma dos componentes com resultados 
menores que o LD ou o LQ, os valores de LD/2 e LQ/2, respectivamente; 

li - caso nenhum analito apresente resultado quantificado e pelo menos um analito seja menor que o LQ 
considerar o maior valor de LQ; e 

Ili - caso os resultados de todos os analitos sejam menores que o LD, considerar o maior valor de LD. 

Parágrafo único. O somatório dos LQ de todos os analitos individuais deve ser no máximo igual ao VMP 
estabelecido para o somatório. 

CAPÍTULO VI - DOS PLANOS DE AMOSTRAGEM DE CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO 
HUMANO 

Art. 42 Os responsáveis por SAA e SAC devem analisar pelo menos uma amostra semestral da água bruta em 
cada ponto de captação com vistas a uma gestão preventiva de risco. 

§ 1° Nos Sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano, supridos 
por manancial superficial devem realizar análise dos parãmetros Demanda Química de Oxigênio (DQO), Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO), Oxigênio Dissolvido (OD), Turbidez, Cor Verdadeira, pH, Fósforo Total, Nitrogênio 
Amoniacal Total e dos parâmetros inorgânicos, orgânicos e agrotóxicos, exigidos neste Anexo. 

§ 2° Sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano, supridos por 
manancial subterrâneo devem realizar análise dos parâmetros Turbidez, Cor Verdadeira, pH, Fósforo Total, Nitrogênio 
Amoniacal Total, condutividade elétrica e dos parâmetros inorgânicos, orgânicos e agrotóxicos, exigidos neste Anexo. 

Art. 43 Para minimizar os riscos de contaminação da água para consumo humano com cianotoxinas, os 
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esponsáveis por SAA ou SAC com captação em mananciais superficiais devem realizar monitoramento para 
entificação e contagem de células de cianobactérias, de acordo com a Tabela do Anexo 12, considerando, para efeito 
e alteração da frequência de monitoramento, o resultado da última amostragem. 

§ 1° Em complementação ao monitoramento do Anexo 12, deve ser realizada análise de clorofila-a no manancial, 
com frequência mensal, como indicador de potencial aumento da contagem de cianobactérias. 

1 - Quando os resultados da análise prevista no § 1 º deste artigo revelarem que a concentração de clorofila-a é 
igual ou superior a 10 µg/L, deve-se proceder a nova coleta de amostra para análise do fitoplâncton; 

li - Se a contagem de células de cianobactérias representar 10% ou mais do fitoplâncton, deve ser realizado 
monitoramento semanal de cianobactérias no manancial, no ponto de captação; e 

Ili - O monitoramento de clorofila-a descrito no§ 1° deste Artigo pode ser substituído pelo monitoramento mensal 
de cianobactérias no ponto de captação, atendendo o limite de contagem de células de cianobactérias menor ou igual a 
10.000 células/ml. 

§ 2° Quando a contagem de células de cianobactérias exceder 20.000 células/mL, deve-se realizar análise das 
cianotoxinas microcistinas, saxitoxinas e cilindrospermopsinas no ponto de captação com frequência no mínimo 
semanal: 

1 - As análises de cianotoxinas no ponto de captação devem permanecer enquanto se mantiver contagem de 
células de cianobactérias superior a 20.000 células/ml. 

§ 3° Alternativamente ao monitoramento de cianobactérias pode ser realizado o monitoramento semanal de 
cianotoxinas na água bruta (entrada da ETA). 

1 - Quando o monitoramento de cianotoxinas for realizado semanalmente na água bruta, fica dispensada a 
realização do monitoramento de cianobactérias e clorofila-a no ponto de captação. 

§ 4º Quando a análise de cianotoxinas realizada na água bruta (entrada da ETA) ou em pelo menos um ponto de 
captação for superior ao VMP expresso no Anexo 10, será obrigatória a realização da análise de cianotoxinas na saída 
do tratamento com frequência semanal. 

§ 5º Quando a análise de cianotoxinas na água bruta (entrada da ETA) ou em todos os pontos de captação for 
inferior ao VMP expresso no Anexo 10, será dispensada a realização desta análise na saída do tratamento. 

§ 6º O monitoramento de cianobactérias, quando exigido, deve ser realizado em cada ponto de captação e deve 
identificar os gêneros presentes. 



§ 7° Em função dos riscos à saúde associados às cianotoxinas, é vedado o uso de algicidas para o controle do 
crescime41to de micrealgas e cianobactérias no manancial de abastecimento ou qualquer intervenção que provoque a 
lise das células. 

§ 8º As autoridades ambientais e de recursos hídricos definirão a regulamentação das excepcionalidades sobre o 
uso de algicidas nos cursos d'água superficiais. 

§ 9º Quando detectada a presença de cianotoxinas na água tratada, na saída do tratamento, se~á obrigatória a 
comunicação imediata a autoridade de saúde pública, às clínicas de hemodiálise e às indústrias de injetáveis. 

Art. 44 Os responsáveis por SAA e SAC devem elaborar anualmente e submeter para análise da autoridade 
municipal de saúde pública, o plano de amostragem de cada sistema e solução, respeitando os planos mínimos de 
amostragem expressos neste Anexo. 

§ 1° A amostragem deve obedecer aos seguintes requisitos: 

1 - distribuição uniforme das coletas ao longo do período de um ano; 

li - representatividade dos pontos de coleta no sistema de distribuição (reservatórios e rede), combinando critérios 
de abrangência espacial e pontos estratégicos, entendidos como: 

1. aqueles próximos a grande circulação de pessoas: terminais rodoviários, terminais ferroviários, entre outros; 

2. edifícios que alberguem grupos populacionais de risco, tais como hospitais, creches, asilos e presídios; 

3. aqueles localizados em trechos vulneráveis do sistema de distribuição como pontas de rede, pontos de queda 
de pressão, locais afetados por manobras, sujeitos à intermitência de abastecimento, reservatórios, entre outros; e 

4 . locais com sistemáticas notificações de agravos à saúde tendo como possíveis causas os agentes de 
veiculação hídrica. 

§ 2º No número mínimo de amostras coletadas na rede de distribuição e no ponto de consumo, previsto no Anexo 
14 e no Anexo 15, não se incluem as amostras extras (recoletas). 

§ 3° Em todas as amostras coletadas para análises bacteriológicas, deve ser efetuada medição de cor, turbidez e 
residual de desinfetante. 

• 

§ 4° As coletas de amostras para análise dos parâmetros de agrotóxicos deverão considerar a avaliação dos seus 
sos na bacia hidrográfica do manancial de contribuição, bem como a sazonalidade das culturas. 

§ 5° Na verificação do atendimento ao padrão de potabilidade expressos nos Anexos 9 a 11, a detecção de 
eventuais ocorrências de resultados acima do VMP deve ser analisada em conjunto com o histórico do controle de 
qualidade da água. 

§ 6° O plano de amostragem deve abranger aglomerados subnormais e grupos sociais vulneráveis abastecidos. 

Art. 45 Para populações residentes em áreas indígenas e povos e comunidades tradicionais, o plano de 
amostragem para o controle da qualidade da água deverá ser elaborado de acordo com as diretrizes específicas 
aplicáveis a cada situação. 

Parágrafo único. O plano de amostragem para o monitoramento da qualidade da água em áreas indfgenas deverá 
ser implementado de acordo com o Plano de Monitoramento da Qualidade da Água para Consumo Humano elaborado 
pelos Distritos Sanitários Especiais lndfgenas (DSEI), considerando as diretrizes estabelecidas pela SESAl/MS. 

CAPITULO VII - DAS PENALIDADES 

Art. 46 Serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, e na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, além de normativas estaduais e municipais aplicáveis, aos responsáveis por SAAou SAC que não 
observarem as determinações constantes neste Anexo, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 

Art. 47 Cabe ao Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS, e às Secretarias de Saúde dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, assegurar o cumprimento deste Anexo. 

CAPITULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 48 Sempre que forem identificadas situações de risco à saúde, os responsáveis pelo SAA ou SAC e as 
autoridades de saúde pública devem, em conjunto, elaborar um plano de ação e tomar as medidas cabíveis, incluindo a 
eficaz comunicação à população, sem prejuízo das providências imediatas para a correção das não conformidades. 

• 
Art. 49 A Autoridade de Saúde Pública poderá exigir dos responsáveis por SAA e SAC a elaboração e 

plementação de Plano de Segurança da Água (PSA), conforme a metodologia e o conteúdo preconizados pela 
Organização Mundial da Saúde ou definidos em diretrizes do Ministério da Saúde, para fins de gestão preventiva de 
risco à saúde 

Art. 50 É facultado ao responsável por SAA ou SAC solicitar à autoridade de saúde pública alteração dos 
parâmetros monitorados e da frequência mínima de amostragem, mediante apresentação de: 

1 - histórico mínimo de dois anos de monitoramento da qualidade da água bruta, tratada e distribuída, 
considerando o plano de amostragem estabelecido neste Anexo; e 

li - PSA, conforme Art. 49. 

§ 1° A autoridade de saúde pública deve emitir parecer sobre a solicitação prevista no caput deste Artigo, no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias, com base em análise fundamentada nos documentos referidos nos incisos 1 e li 
deste artigo. 

§ 2° As alterações do plano de amostragem autorizadas pela autoridade de saúde pública terão validade máxima 
de dois anos, podendo ser suspensa caso ocorram alterações na bacia hidrográfica ou nos sistemas e soluções 
alternativas coletivas de abastecimento de água que justifiquem. 

§ 3° Para renovação da autorização prevista no caput deste artigo, o responsável por SAA ou SAC deverá 
encaminhar à autoridade de saúde pública a solicitação de renovação acompanhada da revisão do PSA. 

§ 4° A autoridade de saúde pública deve emitir parecer sobre a solicitação de renovação, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, com base na análise da revisão do PSA. 

§ 5° Quando observada a não implementação do PSA por parte do responsável por SAA ou SAC, será exigido o 
cumprimento integral do plano de amostragem estabelecido neste Anexo. 

Art. 51 O Ministério da Saúde promoverá, por intermédio da SVS/MS, a revisão deste Anexo no prazo de 5 (cinco) 
anos ou a qualquer tempo. 

Parágrafo único. Os órgãos governamentais e não-governamentais, de reconhecida capacidade técnica nos 
setores objeto desta regulamentação, poderão requerer a revisão deste Anexo, mediante solicitação justificada, sujeita a 
análise técnica da SVS/MS. 

Art. 52 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão adotar as medidas necessárias ao fiel 
cumprimento deste Anexo. 



Art. 53 Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos Municípios. 

Art. 54 Fica ei'tabelecido o prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação deste 
Anexo, para que os órgãos e entidades sujeitos à aplicação deste Anexo promovam as adequações necessárias à 
implementação do monitoramento de esporos de bactérias aeróbias. 

Art. 55 Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação 
deste Anexo, para que os órgãos e entidades sujeitos à aplicação deste Anexo promovam as adequações necessárias 
para o alcance do novo VMP para o parâmetro dureza. 

Art. 56 Enquanto o monitoramento de esporos de bactérias aeróbias não estiver implantado, deve-se realizar o 
monitoramento de cistos de Giardia e oocistos de Cryptosporidium ao ser identificada média geométrica móvel dos 
últimos 12 (doze)meses de monitoramento maior ou igual a 1.000 Escherichia coli/100ml. 

ANEXO 1 

TABELA DE PADRÃO BACTERIOLÓGICO DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO. 

Formas de abastecimento 
·vM?ú·)·· .. ···································································1 

....... ···················] 
l 

Parâmetro 

SAI Escherichia co/i(2) Ausência em 100 mL 
.................................................................................... .. ........................................ . 

s::ce j Na saída do tratamento Coliformes totais(3) ' Ausência em 100 mL l 
! ·····1··5·;~t~·~-;;·d~dl~t~ib·~·iÇã~·· ......... ·····~~:~~richia co/i(2) Ausência~~·~·~~··~·~···············... ·····1 

: ! e pontos de consumo ...J ----··------·---·--·~-N--~··-·-·...J 
r-----1.I ---··-·--~---~· !~·~--··-· .. ~~:;:mas-ou soluçõ::-:~mativas penas uma amostra, entre as amostras examinadas no mês ! 

Coliformes , coletivas que abastecem menos elo responsável pelo sistema ou por solução alternativa ! 
totais(4) , de 20.000 habitantes letiva de abastecimento de água, poderá apresentar resultado ! 

; ;positivo ! .... ~ ...... ,_,. .... ,.....,,.....,,.,,, ...... ---+-... ...,,.,,,.........,..,..,,.,....., ...... ,...,.. ............. ,...,, ................. ~ ....... ,,..,.~~~·~-"""''''~'~'-' _____ __,.....,,..,,,,.,,.,,, .................. ~,...,.,,.... ....... ,,...,........., ......... ~ .... ~......,..,.~-----~ .... ~--....................... 1 
i Sistemas ou soluções alternativas j Ausência em 100 mL em 95% das amostras examinadas no 
! coletivas que abastecem a partir ! mês pelo responsável pelo sistema ou por solução alternativa 

;,--.. -· .... +-.. --·-·---
. I' ! 

....................................................... '.~.e 20.000 ~~~i.t~.n.~:~ .................................. l.<:>letiva de abastecimento de água. .. ............................................................. . 

NOTAS: 

(1) Valor Máximo Permitido 

• (2) Indicador de contaminação fecal. 

(3) Indicador de eficiência de tratamento. 

(4) Indicador da condição de operação e manutenção do sistema de distribuição de SAA e pontos de consumo e 
reservatório de SAC em que a qualidade da água produzida pelos processos de tratamento seja preservada (indicador 
de integridade). 

ANEX02 

TABELA DE PADRÃO DE TURBIDEZ PARA ÁGUA PÓS-DESINFECÇÃO (PARA ÁGUAS SUBTERRÂNEAS) OU 
PÓS-FILTRAÇÃO. 

Tratamento da água 

(tratamento completo ou 

NOTAS: 

(1) Valor Máximo Permitido 

(2)Unidade de Turbidez 

ANEXO 3 

VMP(1) 

em 95% das amostras. 1,0 uT no restante das 
mensais coletadas. 

em 99% das amostras. 

em 95% das amostras. 5,0 uT no restante das 
mensais coletadas. 

Número de 
amostras 

A cada 2horas 

Diária 

Semanal 

• 

TABELA DE TEMPO DE CONTATO MINIMO (MINUTOS) A SER OBSERVADO PARA A DESINFECÇÃO EM 
ISTEMAS E SOLUÇÕES ALTERNATIVAS COLETIVAS DE ABAST~CIMENTO DE ÁGUA COM CAPTAÇÃO EM 
ANANCIAIS SUPERFICIAIS, DE ACORDO COM CONCENTRAÇAO DE CLORO RESIDUAL LIVRE, COM A 

TEMPERATURA E O PH DA ÁGUA. 

: ... r 
!C (1) ]Temperatura (5ºC) 

! ................................................................................. . 
l 
jvalores de pH 

- · 1~.~-T~.~-i;:~ ;1,s l~.o l s.~ !~.~ i 6,o ]~.s l 1.~-1~.s 
~,--L-.. l-~L 1 :-+-~; -i-± 13~ 1376 !452 !538 39 i 11s j21s j266 !''º 
:0,2 L3a !171 boa i251 !298 

............ t ............. , ............ .f ...... .,.-.............. + .. ···-· .. 
,o,3 198 :121 j14B j17B j211 

·-•·•.,•rn•-.. -··-+-.. ---~---f .. , .... _ 
6 : 95 l 116 1 139 116 

.t---.w~.. ! 

························································r···· 

!Temperatura (10ºC) jTemperatura (15ºC) 

. ................................................... 1 
! Valores de pH !Valores de pH 

:o.4 

l·~~F~-~~ 1;º !6iY"s :·~ !·~1 
8 ; 522 . 124 1154 1188 1226 i 269 i 317 i 369 ! 

l ' l -1---..t .. -..! 
!104 l125 !1491176 i205 1 
1 

:-1~a~1 
!83 !97 !114 1 

• • • • ! 1 --.. ·r--·.. . . -·1 
1 i97 .114 !133 !32 i39 ;48 >58 ·68 !81 !94 í 

. .,,_.4 ...... - ... L ...... -L-)._ .... l-·--t·-....... i ... ---t·-~.,J-._~ 
1114 "'t 41t r·-1·· 'ao j 
! 100 124 129 36 !43 151 !61 !71 , 
t . l . ~ 

....... ,l_ ............ .; ............. t··· ............... i .............. f ........... t··············*· 

55 65 116 189 j21 126 132 ~39 146 l54 !63 

:o,5 

:o.6 

:0.1 

!0,8 37 l45 

FLS: SOO{) 
Y1 

.Â) 

"11J/Gv 


